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PROJETO DE LEI	 0i-0145/93-i

DispOe sobre a isenção de tarifa

de Transporte Coletivo Municipal r

dos integrantes da Polícia Mili-

tar, Polícia Civil, Polícia Fede

ral e da Guarda Civil Metropoli-

tana em trajes civis e dá outras

providencias.

/i£ Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Cr) H	 Art. 1 2 - Fica autorizada a concessão de isen-
cD
ção . da tarifa nos veículos do Sistema Municipal de Transportes Co-
r-T)
(Intivo's Urbanos, das modalidades Comum e Especial para os policiais

militares, guarddLcivis metropolitanos e policiais civis e pol-i-c-i-a-

-C,	 Art. 2 2 - Poderao benefiArt. 2 2 - Poderão beneficiar-se da isenão os'
-

integrantes, desde que apresentem cédula de identificação funcio -

riál aos motoristas

Art. 3 2 - O Executivo regulamentara a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes da execução/

desta lei correrão por conta das dotaçoes orçamentárias prOprias

suplementadas se necessário.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de
,

sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das Sessções, 'bffi	 IG /	 03 /93.

A

-	 -
—1-à federais, aque-le-s- quando em trajes civis.

Cód. 0561 CCL/aam1



Folha o.• 	 02 	 d3 proc.

4.• 	 	 di 19 83 
	  pc-

a‘	 graai

•

JUSTIFICATIVA

A população paulistana e as prOprias empresas de

transportes coletivos, vem sofrendo, diariamente, ataques de margina

is, que resultam quase sempre em mortes de pessoas inocentes.

O ato de identificação dos policiais aos motoris

tas e a prOpria presença do agente policial nos coletivos, proporcio

nará psicologicamente maior segurança aos responsáveis pelo veículos,

no caso motoristas, cobradores e fiscais, tendo a considerar-se que,

normalmente, eles policiais, interferem para evitar açOes maléficas.

É comum, tornando-se mesmo uma norma, o fato dos

policiais militares, guardas civis metropolitanos e policiais federa
-

is agirem ou atenderem ocorrencias policiais, quando estao em trajes

civis, mesmo de folga.

Alem do fator social, devido os policiais não pa

garem a tarifa, alia-se ao fato de que normalmente os mesmos residem

na periferia, local este de maior incidencia de tais delitos.or-

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	O 3 

03, 93  (a) 	 ISABEL do processo n2	 0145 M1993

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta a Lei n 2 9.939/85
Rm 23/03/93

\ ISABEL CAVALCA
0E. Legislativo

À Douta Comissão de
Constituição e Justiça.,

,

VI..._.,-. . .
oIDE

.,...,:::-.......... . 	... .,	 .. ........ ... --
_ ....

CARV .......... ...

Assessor Teor& 

çs 

eg. Chefe-
A. M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiçá

Era 925112si(2.5 às 2 b s

CÓD. 0233
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PARECER
0151/93 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 145/93

*

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Cosme Lopes, que visa autorizar a concessão de

isenção da tarifa nos veículos do Sistema Municipal de

Transportes Coletivos Urbanos para os policiais militares,

guardas-civis metropolitanos, policiais civis e policiais

federais, quando em trajes civis.

A Lei Orgânica do Município cuida do transporte

urbano em seus artigos 172 a 179.

O artigo 175, inciso VIII, disp g e que a regula-

mentação do transporte público de passageiro deverá con-

templar "padrão de operação do serviço de transportes, in-

cluindo integração física, tarifária e operacional" (gri-

famos).

Assim, cabe à lei que regulamenta o sistema de

transporte cuidar também da política tarifária. De fato, o

art. 52, "caput", da Lei n2 8.424/76, estabelece que, na

prestação do serviço público de transporte coletivo de

passageiros haverá cobrança de tarifas estabelecidas pela

Prefeitura, sem necessidade, inclusive, de lei.

Aliás, a lei é exigida apenas na hipOtese de

concessão de isenção do pagamento de passagem (art. 12,

Lei n2 8.424/76, com a redação dada pela 	 Lei	 no

10.939/90).
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O fun	 ..... 49,-7-2r	 —

N.o 	
qç	 de 1993 

Entretanto, o transporte coletivo urbano consti-

tui serviço público de caráter essencial (CF/88, art. 30,

inciso V) e, como tal, a iniciativa legislativa na matéria

é reservada ao Prefeito, na forma do artigo 37, parágrafo

22, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 4a)1195

44)

<mns
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Secretária
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A nobre Ver. Cosme Lopes

O p L-145/ 9 3 , de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons—

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

e

,
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W-~ g5f,

RECURSO

ii - RECURSO
1i-0019/93-S

Senhor Presidente,

Incoformado com a decisão do parecer n 2 151/93 da

Comissão de Constituição e Justiça, contrario, quanto à legalidade,

ao projeto de lei n 2 145/93, de minha autoria, venho interpor ,/

RECURSO ao Egregio Plenário, nos termos do art. 79, "in finé", do

Regimento Interno, vist.a do que dispOe o art. 13 2 , inciso VII, da

Lei Orgânica do Município.

•

•
Sala das SessOes, de abri! de 1993.

VCCL/aaml

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C.)?	 	

do processo n? 14/6-	 de 19.73	 /d, O. 	 ./93	 uo 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

0?/of/	

Filnir-04à5rg5"
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNIC A DE ARQUIVO

Fae:= encerrado ci

.toguiva

Func.' ..vor

DOCUM•nt•It•..

fls.
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SEGUE 	 Nn 	 	  juntado.	 . nesta data. 	 	 . documento 	  e papel para intormaçáo, rubricado 	

sob folha . 	 n!	 O 5 St. 	 •

Ern  Oa 	 ,

Rsiyitállti"C; iLV Bittencourt
Oficial Legislativo

tal



do processo n° 

e	 /115

de 19 9 	 02, 	 	 (al/	 •
Raydálle C. L. 

BittenCourt
Oficial Logialativ•

À ATM — Sr. Assessor Chefe,

Á3—
Em atendimento ao RDS .. .. 	 ....... , segue o

presente expediente para volta à tramitaç`ão.

oz/2i/9.

IRBGINA APARFC1r BARRIOD

Chefe de Sccão 'Unica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n?





CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

Oficiai *g ia la tia

,	 1

REQUERIMENTO 1. 3 - R S

1. - O 5 7 7 / 1. 9 9 r

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, se'a desarquivado
1 / •r ,

os seguintes Projetos de Lei cleiautoria 9, Vereador Cosme Lop?-:.s: L 14	 ..5793	 ......: , PI,
1/'	 . ,./	 kl	 N‘	 ar	 •

679/93, PL 315/94, PL 210/93, PL 223/95, PL 263/95, PL 296/, 5, PL 358/95, PL 5 16/9N e PL

453/96V

Sala das Sessões, em

sEr;, -. .-: !.".......::',.0

; 2 5 MAR 1997

1

}I

-

HAN7_	 reador
Líder d Banem a do PPB

IIONDVR - REQD.29 - 06.02.96 - 1004
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n°	 	 -  e folha de biforme* sob n°

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em Q2Y_:_d2__

Arquivado novamente em "."
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1.2.570/16
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i	 .Papel para iniormaçAo. rubricado como tolha no 	( 

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

UAssessor TecVgislat. Chefe

ATM

côn. e2:i3
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